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NORMAS COMPLEMENTARES AO EDITAL No. 040/2017 
 

 

CONCURSO PÚBLICO DE PROVAS E TÍTULOS PARA PROFESSOR DA 

CARREIRA DE MAGISTÉRIO INTEGRANTE DO PLANO DE CARREIRAS E 

CARGOS DE MAGISTÉRIO FEDERAL DA UFU/ FACULDADE DE MEDICINA.  

 

CURSO: ENFERMAGEM     ÁREA II: ATENÇÃO À SAÚDE DA 

POPULAÇÃO  
 

A presente norma complementar deve estar de acordo com o previsto no Edital Específico 

nº013/2017 e Edital de Condições Gerais nº 001/2017 da Universidade Federal de Uberlândia, 

de leitura obrigatória. 

Em caso de conflito entre estas normas complementares e o disposto no Edital Específico nº 

040/2017 e Edital de Condições Gerais nº 001/2017 da Universidade Federal de Uberlândia 

devem prevalecer as disposições dos referidos editais.  

Estas normas complementares incorporar-se-ão ao edital específico nº 040/2017, naquilo que 

com ele forem compatíveis. 

 

1. DAS PROVAS E TÍTULOS 

1.1. Prova Escrita: A prova escrita acontecerá no dia 10 de setembro de 2017 às 7h40, no 

Bloco 5R, no Campus Santa Mônica, na Av. João Naves de Ávila, nº 2121, no Bairro Santa 

Mônica, na cidade de Uberlândia/MG – CEP: 38408-100, sendo que qualquer alteração será 

divulgada no site oficial da UFU (http://www.ingresso.ufu.br) 

 

1.2. Prova Didática 

1.2.1. - A prova didática será aplicada na data, local e horário a serem divulgados em 

até 05 (cinco) dias úteis após o encerramento do prazo para o pagamento das 

inscrições, no endereço www.ingresso.ufu.br. 

 

1.2.2. Prova Didática Pedagógica: O candidato deverá entregar, a cada membro da 

Comissão Julgadora, o plano de aula que será apresentado na prova didática, constando 

referenciais bibliográficos e/ou materiais que serão indicados aos estudantes de 

graduação. 

1.2.3. Será disponibilizado para o candidato Datashow, e caso solicitado, quadro branco 

e pincéis. 

1.2.4. Caso o candidato necessite utilizar outros materiais/equipamentos, será de sua 

responsabilidade providenciá-los. 

 

1.3. Análise de Títulos 

1.3.1. A entrega dos títulos será feita na data, local e horário a serem divulgados em 

até 05 (cinco) dias úteis após o encerramento do prazo para o pagamento das 

inscrições, no endereço www.ingresso.ufu.br. 
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2. CONTEÚDO PROGRAMÁTICO 
 

 

1. Sistematização da Assistência de Enfermagem 

2. Políticas Públicas de Saúde no Brasil 

3. Gestão dos serviços de Enfermagem 

4. Ações de Enfermagem no cuidado da pessoa com doenças crônicas 

5. Ações de Enfermagem no cuidado da pessoa com doenças infectocontagiosas 

6. Pesquisa em Enfermagem 

 

 

3. REFERENCIAL BIBLIOGRÁFICO SUGERIDO 
 

1. BRASIL. Lei 8.080, de 19 de setembro de 1990. Dispõe sobre as condições para a 

promoção, proteção e recuperação da saúde, a organização e o funcionamento dos 

serviços correspondentes e dá outras providências. Diário Oficial da União, Brasília, 

DF, 19 set. 1990a. Seção 1.  

2. _______. Lei 8.142, de 28 de dezembro de 1990. Dispõe sobre a participação da 

comunidade na gestão do Sistema Único de Saúde (SUS) e sobre as transferências 

intergovernamentais de recursos financeiros na área da saúde e dá outras 

providências. Diário Oficial da União, Brasília, DF, 31 dez. 1990b. Seção 1.  

3. _______. Ministério da Saúde. Secretaria de Atenção à Saúde. Departamento de Atenção 

Básica. Política Nacional de Atenção Básica / Ministério da Saúde. Secretaria de 

Atenção à Saúde. Departamento de Atenção Básica. Brasília: Ministério da Saúde, 2012.  

4. _______. Ministério da Saúde. Secretaria de Atenção à Saúde. Departamento de Atenção 

Básica. Estratégias para o cuidado da pessoa com doença crônica / Ministério da 

Saúde, Secretaria de Atenção à Saúde, Departamento de Atenção Básica. Brasília: 

Ministério da Saúde, 2014. 

5. _______. Ministério da Saúde. Secretaria de Vigilância em Saúde. Departamento de 

Vigilância Epidemiológica. Doenças infecciosas e parasitárias: guia de bolso / 

Ministério da Saúde, Secretaria de Vigilância em Saúde, Departamento de Vigilância 

Epidemiológica. – 8. ed. rev. Brasília: Ministério da Saúde, 2010. 

6. _______. Ministério da Saúde. Secretaria de Vigilância em Saúde. Departamento de 

DST, Aids e Hepatites Virais. Protocolo Clínico e Diretrizes Terapêuticas para 

Atenção Integral às Pessoas com Infecções Sexualmente Transmissíveis / Ministério 

da Saúde, Secretaria de Vigilância em Saúde, Departamento de DST, Aids e Hepatites 

Virais. Brasília: Ministério da Saúde, 2015. 

7. _______. Ministério da Saúde. Secretaria de Vigilância em Saúde. Vírus Zika no Brasil: 

a resposta do SUS [recurso eletrônico] / Ministério da Saúde, Secretaria de Vigilância 

em Saúde. Brasília: Ministério da Saúde, 2017.  

8. BRASILEIRO, ME; SILVA, LCS. Metodologia da Pesquisa Científica Aplicada à 

Enfermagem. Goiânia: AB Editora, 2011.  

9. BRUNNER & SUDDARTH, Tratado de enfermagem médico-cirúrgica / editores 

Suzanne C. Smeltzer et al.; revisão técnica de Isabel Cristina Fonseca da Cruz, Ivone 

Evangelista Cabral. Trad. de Antonio Francisco Dieb Paulo, José Eduardo Ferreira de 

Figueiredo, Patricia Lydie Voeux. 13. ed. Rio de Janeiro: Guanabara Koogan, 2015.  
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10. CHIAVENATO, I. Introdução à Teoria Geral da Administração. 8. Ed. Rio de 

Janeiro: Elsevier-Campus, 2011. 

11. CONSELHO FEDERAL DE ENFERMAGEM (COFEN). Resolução COFEN nº 

358/2009, de 15 de outubro de 2009. Dispõe sobre a Sistematização da Assistência de 

Enfermagem e a implementação do Processo de Enfermagem em ambientes, 

públicos ou privados, em que ocorre o cuidado profissional de Enfermagem, e dá 

outras providências. In: Conselho Federal de Enfermagem [legislação na internet]. 

Brasília; 2009.  

12. Diagnósticos de enfermagem da NANDA: definições e classificação 2015-2017/ 

NANDA International; tradução Regina Machado Garcez. - Porto Alegre: Artmed, 2010.  

13. HORTA, WA. Processo de enfermagem. São Paulo (SP): EPU; 1979. 

14. KURCGANT, P. (Coord.). Gerenciamento em Enfermagem. Rio de Janeiro: 

Guanabara Koogan, 2005. 

15. LEITE, ALB. Anamnese e exame físico: avaliação diagnóstica de enfermagem no 

adulto. 3. Ed. Porto Alegre: Artmed, 2015. 

16. LOBIONDO-WOOD, G. Pesquisa em enfermagem: métodos, avaliação critica e 

utilização. 4. ed. Rio de Janeiro: Guanabara Koogan, 2001. 

17. MENDES, EV. As redes de atenção à saúde. Brasília: Organização Pan-Americana da 

Saúde, 2011.  

18. POLIT, DF. Fundamentos de pesquisa em enfermagem: avaliação de evidências para 

a prática da enfermagem. 7. ed. Porto Alegre : Artmed, 2011.  

19. ROUQUAYROL, MZ; ALMEIDA FILHO, N. Introdução à Epidemiologia. 4. ed. Rio 

de Janeiro: MEDSI – Guanabara Koogan, 2006. 

20. ROUQUAYROL, MZ; GURGEL, M. Epidemiologia e Saúde. 7. ed.  Rio de Janeiro: 

Medbook, 2013. 

21. TANNURE, MC; GONÇALVES, AMP. Sistematização da assistência de 

enfermagem: guia prático. 2. ed. Rio de Janeiro: Guanabara Koogan, 2011. 

22. Tratado de Saúde Coletiva. Org.: Gastão Wagner de Sousa Campos, Maria Cecília de 

Souza Minayo, Marco Akerman, Marcos Drumond Júnior, Yara Maria de Carvalho. São 

Paulo: Hucitec, 2006. 

 

 

 

4. CRITÉRIOS DE DESEMPATE 

4.1. Caso haja empate na nota final, serão utilizados os seguintes critérios para desempate: 

I – o candidato que for enquadrado como idoso, nos termos dos arts. 1º e 27, parágrafo 

único da Lei nº 10.741/2003 (Estatuto do Idoso); 

II – Maior pontuação na prova didática; 

III- .Maior pontuação no currículo. 

 

 

 

 

 

Uberlândia, 26 de julho de 2017.  

http://legislacao.planalto.gov.br/legisla/legislacao.nsf/Viw_Identificacao/lei%2010.741-2003?OpenDocument

